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Anexos 
Anexo1 

Adaptações arquitetônicas e espaciais 
realizadas 

Local, lugar, edifício 

Inventário e enquadramento de obras e 
transformação arquitetônicas 

Reorganização dos espaços 
Relação dos espaços 
Aquisição dos espaços 

Formas de licenciamento e processos de 
aprovação 

 

Que áreas se sacrificam, para que e 
quando? 

 

Implantação do edifício na paisagem 
humana, seus acessos, formas de 
isolamento ou integração 

 

Como se planejam os edifícios de 
origem e como se reajustam? 

 

Espaços e 
estrutura 
arquitetônica 
do edifício 

Como se equipam e como se financiam? Utilização dos materiais didáticos 
e pedagógicos 

Quais e como se caracterizam os órgãos 
de gestão? 

Calendário, horário, conjunto de 
matérias ensinadas, seus 
respectivos métodos e tempos. 
Manuais escolares – construção e 
apropriação. 

Como se caracteriza a direção? Constituição, membros e 
funcionalidade 

Como se efetua a comunicação interna e 
externamente? 

 

Como se caracterizam as relações de 
poder, as hierarquias e as instâncias 
com capacidade de decisão? 

 

Como se caracterizam os corpos 
docente, administrativo e auxiliar? 

Relação de professores, 
formação, formas de 
recrutamento, valorização e 
participação institucional. 

Como se dá a participação dos diversos 
atores escolares em seu cotidiano? 

Mobilização (história de vida, 
itinerários, expectativas, decisões, 
compensações, representações). 

Organização 
pedagógica e 
didática e de 
direção e 
gestão 

Qual a relação da escola com a 
comunidade ao seu redor e as relações 
com o poder central, o regional e o 
local? 

 

Quais os sentimentos e sentidos que os 
atores atribuem às suas ações? 

Levantamento dos antecedentes 
geográficos e socioculturais dos 
alunos 

Caracterizar papéis e atribuições desses 
atores (o que fazem e o que cabe fazer) 

Forma de recrutamento dos 
alunos. Aproveitamento e 
itinerário escolar. 

Conhecer o empenho que cada um 
dedica ao cumprimento de seu papel 

Formação de organização e 
comunicação. 

Estrutura 
sociocultural 

Conhecer e caracterizar pais, alunos, 
professores, funcionários e comunidade, 
de maneira a inferir a razão que os 
move a agir, suas expectativas, formas 
de realização e participação 

 

Quadro 11 – Roteiro para levantamento de dados da escola com demonstração do desdobramento 
das perguntas. 
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ANEXO 02 

 
 

Figura 31 - Estrutura curricular do curso técnico em Edificações – 1989. 
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Figura 32 – Estrutura curricular do curso técnico em Edificações – 1989. 
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Figura 33 – Estrutura curricular do curso técnico em Eletrônica – 1989. 
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Figura 34 – Estrutura curricular do curso técnico em Eletrotécnica – 1989. 
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Figura 35 – Estrutura curricular do curso técnico em Mecânica – 1989. 
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